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D E C I S Ã O
Trata-se de petição apresentada por Dytech Tecalon Indústria e Comércio de Autopeças Ltda e Dytech Brasil Indústria e Comércio Ltda em face da decisão desta Presidência que determinou o sobrestamento do recurso extraordinário interposto pela Fazenda Nacional até o julgamento pelo STF dos RE’s 565.160 e 593.068, feitos processados na sistemática de repercussão geral.
As requerentes postulam o trânsito em julgado parcial da lide, no que tange a não incidência de contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, alegando que o STF já reconheceu a inexistência de repercussão geral da matéria, e que a Fazenda Nacional reconheceu a procedência parcial do pedido quanto à exclusão dessa parcela do cálculo da contribuição previdenciária, referendada tanto na Nota PGFN/CRJ/485/2016, quanto na Solução de Consulta COSIT 99.014/2017.
De fato, o recurso extraordinário interposto pela Fazenda Nacional foi sobrestado por decisão de fls. 374/376 diante da pendência de julgamento dos RE’s 565.160 e 593.068. Ocorre que, quanto ao aviso prévio indenizado, o STF, no julgamento do ARE 745.901 RG/RS, manifestou-se especificamente pela ausência de repercussão geral da discussão acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago ao empregado a tal título (Rel. Min. Teori Zavascki, Plenário Virtual, DJe 18/09/2014).

Assim, por essa razão, esta Presidência, na presente data, efetuou o exame de admissibilidade do referido recurso extraordinário, a ele negando seguimento no particular.

É de se ressaltar que, como é cabível a interposição de recurso contra a referida decisão, não há como ser deferido, neste momento processual, o pedido de trânsito em julgado parcial da lide, tendo em vista que este ainda não se concretizou.
Intimem-se.


Brasília, 17 de outubro de 2017.
Desembargador Federal HILTON QUEIROZ
Presidente
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